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ACÓRDÃO Nº 185/2018 – TCU – Plenário 

 
1. Processo nº TC 032.042/2015-9.  
2. Grupo I – Classe IV - Assunto: Prestação de Contas – Exercício 2014 
3. Responsáveis: Adilson Popinhak (423.556.999-68); Adir Josefa de Oliveira (252.927.731-15); 
Altemir Tomazini (212.503.249-04); Amazonas Construções, Terraplanagens e Comércio Ltda. - Me 
(01.149.154/0001-02); Caritiana Brzezinshi - Me (08.435.701/0001-65); Clévisson Oliveira Pinto 
(607.840.242-00); CMG Construções Ltda. (08.003.825/0001-71); Dênis Roberto Baú (536.645.829-
34); Ecio Naves Duarte (252.701.251-53); Edmilson Matos Cândido (638.751.959-49); Jean Paul 
Rodriguez Sanchez (539.146.432-34); Júlio César Lúcio da Costa (808.484.277-34); Ludma de 
Oliveira Correa Lima (166.699.591-68); Luis Carlos Hey (065.361.151-04); Marcelo Thome da Silva 
de Almeida (016.810.717-11); Maria Alzinete de Jesus e Silva (085.270.162-49); Natanael de 
Carvalho Pereira (285.165.958-89); R M dos Santos - Me (15.706.238/0001-04); Renato Antonio de 
Souza Lima (325.118.176-91); Silvio Liberato de Moura Filho (295.630.545-04). 
4. Órgão/Entidade/Unidade: Departamento Regional do Senai no Estado de Rondônia. 
5. Relator: Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti. 
6. Representante do Ministério Público: Procurador Marinus Eduardo De Vries Marsico. 
7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo no Estado de Rondônia (SECEX-RO). 
8. Representação legal:   
8.1. Cleonésio Ferreira de Freitas, representando CMG Construções Ltda.   
8.2. Joao Paulo Messias Maciel (5130/OAB-RO), representando R M dos Santos - Me.  
 
9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de prestação de contas anuais do Departamento 
Regional do Senai no Estado de Rondônia (Senai-RO), relativas ao exercício de 2014, 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão de 
Plenário, ante as razões expostas pelo Relator, em: 

9.1.  declarar revéis os Srs. Silvio Liberato de Moura Filho (CPF 295.630.545-04), Diretor 
Regional do Senai-RO na gestão de 2014, Luis Carlos Hey (CPF 065.361.151-04), engenheiro do 
Senai/RO na gestão de 2014, e a empresa Amazonas Construções, Terraplanagens e Comércio Ltda.-
ME (CNPJ 01.149.154/0001-02), nos termos do art. 12, § 3º, da Lei 8.443/1992; 

9.2.  rejeitar as razões de justificativas apresentadas pelo Sr. Jean Paul Rodrigues Sanches 
(CPF 539.146.432-34), engenheiro do Senai-RO na gestão de 2014, e as manifestações apresentadas 
pelas empresas R M dos Santos - ME (CNPJ 15.706.238/0001-04), Caritiana Brzezinshi - ME (CNPJ 
08.435.701/0001-65) e CMG - Construções Ltda. (CNPJ 08.003.825/0001-71), empresas proponentes 
no processo de dispensa de licitação que originou o Contrato 8/2014; 

9.3.  com fundamento nos arts. 1º, inciso I, 16, inciso III, alínea “b” da Lei 8.443/1992 c/c 
os arts. 19, parágrafo único, e 23, inciso III, da mesma Lei, e com arts. 1º, inciso I, 209, inciso II, e § 
5º, 210, § 2º, e 214, inciso III, do Regimento Interno, que sejam julgadas irregulares as contas do Sr. 
Silvio Liberato de Moura Filho (CPF 295.630.545-04), Diretor Regional do Senai-RO na gestão de 
2014; 

9.4.  aplicar aos Srs. Silvio Liberato de Moura Filho (CPF 295.630.545-04), Luis Carlos 
Hey (CPF 065.361.151-04) e Jean Paul Rodrigues Sanches (CPF 539.146.432-34), individualmente, a 
multa prevista no art. 58, inciso I, da Lei 8.443/1992 c/c o art. 268, inciso I, do Regimento Interno, nas 
quantias a seguir discriminadas, fixando-lhes o prazo de quinze dias, a contar das notificações, para 
comprovarem perante o Tribunal (art. 214, inciso III, alínea “a”, do Regimento Interno), os 
recolhimentos das dívidas aos cofres do Tesouro Nacional, atualizadas monetariamente desde a data do 
presente acórdão até a dos efetivos recolhimentos, se forem pagas após o vencimento, na forma da 
legislação em vigor: 
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Responsável Valor (RS) 

Silvio Liberato de Moura Filho R$ 20.000,00 

Luis Carlos Hey R$ 10.000,00 

Jean Paul Rodrigues Sanches R$ 10.000,00 
9.5. autorizar, desde logo, nos termos do art. 28, inciso II, da Lei 8.443/1992, a cobrança 

judicial das dívidas caso não atendidas as notificações;  
9.6. com fundamento nos arts. 1º, inciso I, 16, inciso I, 17 e 23, inciso I, da Lei 8.443/1992 

c/c os arts. 1º, inciso I, 207 e 214, inciso I, do Regimento Interno, que sejam julgadas regulares as 
contas dos Srs. Adilson Popinhak (CPF 423.556.999-68), Adir Josefa de Oliveira (CPF 252.927.731-
15), Altemir Tomazini (CPF 212.503.249-04), Clévisson Oliveira Pinto (CPF 607.840.242-00), Dênis 
Roberto Baú (CPF 536.645.829-34), Ecio Naves Duarte (CPF 252.701.251-53), Edmilson Matos 
Candido (CPF 638.751.959-49), Júlio Cesar Lucio da Costa (CPF 808.484.277-34), Ludma de Oliveira 
Correa Lima (CPF 166.699.591-68), Marcelo Thomé da Silva de Almeida (CPF  016.810.717-11), 
Maria Alzinete de Jesus e Silva (CPF 085.270.162-49), Natanael de Carvalho Pereira (CPF 
285.165.958-89), Renato Antônio de Souza Lima (CPF 325.118.176-91), dando-lhes quitação plena; 

9.7. declarar a inidoneidade das empresas R M dos Santos - ME (CNPJ 15.706.238/0001-
04), Caritiana Brzezinshi - ME (CNPJ 08.435.701/0001-65), Amazonas Construções, Terraplanagens e 
Comércio Ltda.-ME (CNPJ 01.149.154/0001-02) e CMG - Construções Ltda. (CNPJ 08.003.825/0001-
71) para participar, por cinco anos, de licitação na Administração Pública Federal, com fundamento no 
art. 46 da Lei 8.443/1992 c/c art. 271 do Regimento Interno deste Tribunal; 

9.8. recomendar ao Departamento Regional do Senai no Estado de Rondônia, com 
fundamento no art. 250, III, do Regimento Interno/TCU, que avalie a conveniência e oportunidade da 
realização de estudo de dimensionamento da força de trabalho para quantificar o número necessário de 
empregados da instituição para o cumprimento de suas funções, bem como a instituição de um Plano 
de Cargos e Salários, definindo o número limite de empregados, suas funções, benefícios, deveres, 
avaliação de desempenho e remuneração, com o propósito de dar transparência aos critérios de 
provimento dos cargos e seus respectivos benefícios; 

9.9. dar ciência ao Departamento Regional do Senai no Estado de Rondônia sobre as 
seguintes impropriedades, para que sejam adotadas medidas internas com vistas à prevenção de 
ocorrência de outras semelhantes: 

9.9.1. divergência de R$ 273.865,09 entre os registros do imobilizado na ficha razão e na 
ficha financeira sintética, em afronta aos arts. 83, 85, 89, 94, 95 e 96 da Lei 4.320/1964; 

9.9.2. descumprimento do art. 5º da Decisão Normativa - TCU 134/2013, uma vez que não 
foram informados os resultados dos indicadores utilizados para monitorar e avaliar o desempenho 
operacional da unidade jurisdicionada, impossibilitando uma análise comparativa dos índices previstos 
e observados relativamente ao exercício de referência do relatório de gestão; 

9.9.3. contratação antieconômica do lote 1 do Pregão Presencial 1/2014, com infração ao 
art. 70 da Constituição Federal de 1988 (princípio da economicidade); 

9.9.4. não apresentação dos comprovantes de qualificação técnica para a realização dos 
serviços de fornecimento de alimentos para a Convenção Anual de 2014 do Senai-RO, infringindo o 
item 10.1.1 do Termo de Referência do PRC 286/2014; 

9.9.5. não aplicação das penalidades previstas em contrato em situações de 
descumprimento de prazo de entrega por empresa contratada, em descumprimento do art. 32 do 
Regulamento de Licitações e Contratos do Senai; 

9.10. determinar à Secex-RO que verifique se remanescem os indícios de dano ao erário 
mencionados nestes autos, quanto ao sobrepreço apurado pela CGU no Contrato 8/2014, e, caso 
atendidos os limites mínimos mencionados no art. 6º da Instrução Normativa TCU 71/2012, autue 
processo de tomada de contas especial para promoção do devido ressarcimento; 
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9.11. encaminhar cópia desta deliberação ao Procurador-Chefe da Procuradoria da 
República em Rondônia, nos termos do § 7º do art. 209 do Regimento Interno, para adoção das 
medidas que entender cabíveis. 

 
10. Ata n° 3/2018 – Plenário. 
11. Data da Sessão: 31/1/2018 – Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-0185-03/18-P. 
13. Especificação do quorum:  
13.1. Ministros presentes: Raimundo Carreiro (Presidente), Walton Alencar Rodrigues, Benjamin 
Zymler, Augusto Nardes, Aroldo Cedraz, Bruno Dantas e Vital do Rêgo. 
13.2. Ministros-Substitutos convocados: Augusto Sherman Cavalcanti (Relator) e André Luís de 
Carvalho. 
 
 

(Assinado Eletronicamente) 
RAIMUNDO CARREIRO 

(Assinado Eletronicamente) 
AUGUSTO SHERMAN CAVALCANTI 

Presidente Relator 
 
 

Fui presente: 
 
 

(Assinado Eletronicamente) 
CRISTINA MACHADO DA COSTA E SILVA 

Procuradora-Geral 
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